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� Apresentar as ações que estão sendo desenvolvidas
para tornar mais efetivo e racional o processo de
tomada de contas especial, entre as quais, o
desenvolvimento, em conjunto com o Ministério da
Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da
União, do sistema informatizado e-TCE;

� Disponibilizar informações operacionais que
possibilitem o uso do sistema.

OBJETIVO
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DIAGNÓSTICO

50% dos processos abertos no TCU são de TCE

Processos chegam em papel ao TCU
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Retrabalho 

em todas as fases
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� Prazo  instauração TCE;

� Eventos para cálculo de atualização monetária e juros;

� Prazo encaminhamento com base na instauração. 

DN

� Identificação das medidas administrativas;

� Detalhamento de peças e informações;

� Detalhamento dados parametrizados;

� Matriz de responsabilização ;

� Detalhamento do papel do controle interno;

� Prioridade débito de maior valor.
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CONTAGEM DO PRAZO PARA A INSTAURAÇÃO DO PROCESSO DE TOMADA DE CONTAS ESPECIAL

Art. 4º Esgotadas as medidas administrativas de que trata o art. 3º, sem a elisão do dano, e subsistindo os pressupostos a que se

refere o art. 5º desta Instrução Normativa, a autoridade competente deve providenciar a imediata instauração de tomada de

contas especial, mediante a autuação de processo específico (NR)(todo o art.)(Instrução Normativa nº 76, de 23/11/2016, DOU de

12/12/2016).

§ 1º A instauração da tomada de contas especial de que trata o caput deste artigo não poderá exceder o prazo máximo de cento

e oitenta dias, a contar:

I - nos casos de omissão no dever de prestar contas, do primeiro dia subsequente ao vencimento do prazo para apresentação da

prestação de contas;

II - nos casos em que os elementos constantes das contas apresentadas não permitirem a conclusão de que a aplicação dos

recursos observou as normas pertinentes e/ou atingiu os fins colimados, da data-limite para análise da prestação de contas;

III - nos demais casos, da data do evento ilegítimo ou antieconômico, quando conhecida, ou da data da ciência do fato pela

administração.

....

Art. 19-A. Os órgãos e entidades competentes têm até o dia 1º de dezembro de 2018 para encaminhar ao Tribunal de Contas da

União as respectivas tomadas de contas especiais, nos casos exigidos pela legislação, cujas datas de início de contagem, na

forma dos artigos 4º, § 1º, 11 e 13, são anteriores a 12 de dezembro de 2016, data da publicação da IN-TCU nº 76/2016,

aplicando-se o disposto no art. 12 às hipóteses de descumprimento do citado prazo, inclusive no tocante às sanções a serem

impostas aos responsáveis. (AC)(Instrução Normativa nº 76, de 23/11/2016, DOU de 12/12/2016) (NR)(Acórdão nº 957/2017-

TCU-Plenário, de 17/5/2017)



Revisão dos modelos de relatório do
tomador e de instrução no âmbito do
TCU – Foco na responsabilização;

Proposição de cursos – Público
interno e externo.
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TCE – PROCESSO DE CONSTITUIÇÃO
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PROTÓTIPO - RESPONSABILIZAÇÃO
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SISTEMAS ESTRUTURANTES

ATENDEM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

REFLETEM AS COMPETÊNCIAS DO TCU

e- Contas
e- Pessoal e- TCE

1368 prestadoras 
de contas em 2015

4200 usuários externos 
em 870 unidades da 
administração pública

2916 processos em 2015
537 auditores envolvidos 
com instrução em 2015
Mais de 250 unidades 
gestoras instauradoras de 
TCE em 2015

GESTÃO

CONTROLE

INFORMATIZ
AÇÃO
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AVANÇOS E DEMANDAS e-TCE 
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PILOTOS e-TCE

MINISTÉRIO DA SAÚDE –
FNS E FUNASA

MINISTÉRIO DA 
EDUCAÇÃO - FNDE

MINISTÉRIO DO 
TURISMO

MINISTÉRIO DA 
CULTURA

MINISTÉRIO DA 
INTEGRAÇÃO NACIONAL

MINISTÉRIO DO ESPORTE
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SISTEMA e-TCE – RELATÓRIOS FINALÍSTICOS



SISTEMA e-TCE – RELATÓRIOS FINALÍSTICOS



I N D I C A D O R E S



ACESSO AO SISTEMA e-TCE
Link: https://tce.apps.tcu.gov.br/login (direto) ou http://www.tcu.gov.br(via página)



PORTAL - PÁGINA  TCE



Sistema e-TCE – PERFIS DE ACESSO

UNIDADE INSTAURADORA

�operador: destinado aos operadores do sistema para informar os
dados da TCE, inserir documentos, salvar como rascunho, enviar para
revisão, revisar, porém não se pode concluir a instauração e enviar
para o controle interno.

�instaurador: realiza tudo que o operador da unidade instauradora
faz, também conclui a instauração e envia para o controle interno.
Além disso, os detentores deste perfil podem conceder o de “operador
da unidade instauradora” para usuários do sistema no respectivo
órgão.



Sistema e-TCE – PERFIS DE ACESSO

CONTROLE INTERNO
� Distribuidor – responsável pela distribuição e redistribuição da TCE a

um determinado auditor.Pode também devolver a TCE para o
instaurador;

� Auditor – realiza a análise da TCE, elabora e inclui o relatório de
auditoria no sistema. Após a conclusão do relatório, a TCE é
encaminhada ao coordenador do controle interno. Pode também
devolver a TCE para o instaurador;



Sistema e-TCE – PERFIS DE ACESSO

CONTROLE INTERNO
� Coordenador - Gera a minuta do certificado de auditoria, realiza as

alterações necessárias e inclui no sistema, a TCE é encaminhada ao
diretor do controle interno. Pode também devolver a TCE para o
instaurador ou mesmo para o auditor. Se o usuário optar por realizar
as operações do controle interno num único passo, basta que
tenha o perfil coordenador;

� Diretor – Emite o parecer do controle interno e inclui no sistema. Após
a conclusão do parecer, a TCE é encaminhada ao supervisor. Pode
também devolver a TCE para o instaurador ou mesmo para o
coordenador.



Sistema e-TCE – PERFIS DE ACESSO

SUPERVISOR

Elabora o pronunciamento respectivo e inclui no sistema, a TCE é 
encaminhada para o TCU. Pode também devolver a TCE para o 
controle interno.

SOLICITAÇÃO PERFIS

stce@tcu.gov.br



Obrigada!

Verônica Holanda

STCE/SEMEC/TCU

stce@tcu.gov.br

33167614

33167014

33165490


